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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 679, DE 2002

MENSAGEM Nº 004/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 679, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.157.


De iniciativa parlamentar, a propositura cria o Pro​grama de Saúde do Adolescente, conceitua seus beneficiários, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realça​dos na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Comporta notar que se tratando de programa adminis​trativo e, portanto, de questão ligada primordialmente à função constitucional deferida ao Poder Executivo, sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separa​ção e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Fede​ral e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.


Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Chefe do Executivo para dispor sobre matéria de cunho administrativo, de​clarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da admi​nistração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, bem como praticar os demais atos de administração.


É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas administrativos, que deve levar em conta as​pectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo no exercício precípuo da função de administrar.


Deve ser ressaltado, ainda, que a Secretaria da Saúde, manifestando opinião contrária ao projeto, esclareceu que já existe o Programa de Atenção Integral à Saúde do Adolescente e que o atendimento à saúde do adolescente é realizado em toda a rede pública e está suficientemente assegu​rado no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), que lhe garante atenção integral e plena por meio do Sistema Único de Saúde – SUS, mostrando-se desnecessária nova norma sobre o tema.


Observou, ademais, que a elaboração de regras e a coor​denação de programas de saúde afetos ao SUS, no âmbito do Estado, com​pete à Pasta, conforme previsão expressa na Lei federal nº 8.080, de 19 de se​tembro de 1990.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 679, de 2002, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Esta​dual, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, 07 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

